Parecer n.º 2141, de 2003

 Da Reunião Conjunta DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS  E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1252, de 2003.

Através da Mensagem A nº 101/2003, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou à esta Casa o Projeto de lei nº 1252, de 2003, que  altera a Lei nº 7645, de 23 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos, para  isentar a microempresa, a empresa de pequeno porte e o produtor rural não equiparado a comerciante ou industrial de 7(sete) taxas previstas na Tabela “A”, anexa a essa lei e facultar aos estabelecimentos  enquadrados no regime periódico de apuração o pagamento de uma única taxa, em substituição aquelas 7(sete) taxas e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de  01(uma)    emenda.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Serviços e Obras Públicas e de Finanças e Orçamento analisando o projeto sob os aspectos de suas respectivas competências, nos termos regimentais.

Do Projeto 

A presente iniciativa tem por objetivo principal facultar ao estabelecimento enquadrado no regime periódico de apuração o pagamento de uma única taxa anual no valor de 12 UFESPs, em substituição as sete previstas na Tabela “A” anexa à referida Lei nº 7645/91.

O projeto prevê ainda a criação de um Fundo denominado Fundo de Atualização Tecnológica da Secretaria da Fazenda vinculado ao Gabinete do Secretário da Fazenda, que reger-se-á pelas normas contidas no Decreto-lei Complementar nº 16, de 02 de abril de 1970 e sua regulamentação.

O referido fundo possibilitará a modernização dos sistemas de informação da Secretaria da Fazenda e de outros órgãos do Governo, desde que guardem relação com os serviços ofertados aos contribuintes do ICMS, de acordo com as novas tecnologias, além da expansão e atualização do parque tecnológico da Secretaria da Fazenda , compreendendo servidores , rede, micro computadores , a  licença e o desenvolvimento de aplicativos.

Informamos ainda que o projeto prevê a transferência da parcela no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) do saldo do fundo de apoio ao contribuinte do Estado de São Paulo para o Fundo de Atualização Tecnológica da Secretaria da Fazenda, o que possibilitará melhorias nos ambientes de trabalho e no suporte e atendimento aos contribuintes.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Quanto ao mérito, a medida nos afigura como das mais oportunas e justas, merecendo, portanto, nosso acolhimento, dado o relevante interesse público.

No tocante aos aspectos de ordem financeira, verificamos que inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

DA  EMENDA

A emenda nº 01, de iniciativa do Deputado Celino Cardoso, acrescenta dispositivo, objetivando acrescentar parágrafo ao artigo 54 da Lei nº 10.941, de 25 de outubro de 2001, bem como dar nova redação ao seu artigo 56.

Tal alteração visa tão somente disciplinar a convocação de funcionários públicos aposentados, desde que portadores de título universitário para integrar o quadro de juizes do Tribunal de Impostos e Taxas, na condição de representantes da Fazenda.

Avaliada a alteração proposta, verificamos que a mesma dissocia-se abertamente da temática proposta no projeto, não ostentando, em conseqüência, a característica de proposição acessória, mas assumindo, na realidade a feição de verdadeiro projeto autônomo em relação a proposição original.

Dessa forma, entendemos que a referida emenda afronta o disposto no artigo 174 do Regimento Interno desta Casa, que veda a aceitação de emendas que não guardem relação direta ou imediata com o assunto da proposição principal. E tal vício tem repercussão em nível constitucional, já que a matéria consubstanciada na supra citada emenda se insere no campo reservado à iniciativa do Chefe do Executivo, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, letra “c” , da Carta Magna, reproduzido no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, extrapolando o chamado poder de emendar, lesando, em decorrência, o princípio da independência e harmonia entre os Poderes.

Por essas razões, opinamos pela rejeição da emenda nº 01.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1252, de 2003, e pela rejeição da emenda nº 01.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 8/12/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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